
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg na SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 2.103 - PI 
(2015/0320218-4)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORES : MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO    

JOSÉ CARLOS BASTOS SILVA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FACILITA SERVIÇOS LTDA 
REQUERIDO : DESEMBARGADOR RELATOR DO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 201500010108021 DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. 
INDEFERIMENTO. ICMS. INCIDÊNCIA DA TUST E TUSD. DESCABIMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO STJ. AGRAVO QUE NÃO INFIRMA A 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO ATACADA. NEGADO PROVIMENTO.

I - A decisão agravada, ao indeferir o pedido suspensivo, fundou-se no fato de 
não ter ficado devidamente comprovada a alegada lesão à economia pública 
estadual, bem como em razão de a jurisprudência desta eg. Corte de Justiça já ter 
firmado entendimento de que a Taxa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia 
Elétrica – TUST e a Taxa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica – 
TUSD não fazem parte da base de cálculo do ICMS (AgRg no REsp n. 
1.408.485/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
12/5/2015, DJe de 19/5/2015; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.267.162/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/8/2012, DJe de 
24/8/2012).

II - A alegação do agravante de que a jurisprudência ainda não está pacificada 
não vem devidamente fundamentada, não tendo ele apresentado sequer uma decisão 
a favor de sua tese.

III - Fundamentação da decisão agravada não infirmada.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, a 
Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental nos termos do voto 
do ministro relator. Os Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Raul Araújo votaram com o 
ministro relator. 

Ausentes, justificadamente, as Ministras Nancy Andrighi e Maria Thereza de 
Assis Moura. 
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Superior Tribunal de Justiça

Presidiu o julgamento a Ministra Laurita Vaz.
Brasília, 04 de maio de 2016 (data do julgamento).

Ministra LAURITA VAZ 
Presidente

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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